
PROCESSO N°. 102/2021 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 003/2021 
 

 

 
 
 O MUNICÍPIO DE CAPELA NOVA com sede na Rua Lopes de Assis, 69 – Centro – 

Capela Nova/MG – CEP – 36290-000 inscrito no CNPJ/MF sob nº 19.259.951/0001-08, 

representado neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Adelmo de Rezende Moreira, torna 

público para conhecimento dos interessados que realizará, nas condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, credenciamento de INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

BANCÁRIOS COMPREENDENDO A ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

(IPTU, ISS-FIXO, ITBI e TAXAS), DA DÍVIDA ATIVA E DE OUTRAS RECEITAS 

MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE GUIAS DE COBRANÇA E/OU DOCUMENTO DE 

ARRECADAÇÃO MUNICIPAL (DAM), por intermédio de suas agências, com 

prestação de contas por transmissão eletrônica de dados dos valores arrecadados, 

regula-se, por este Edital e seus anexos.  

DO OBJETO:  

O MUNICÍPIO DE CAPELA NOVA, torna público que estará recebendo, das 09h:30min 

do  dia 16 de novembro de 2021 até às 14h:00min do dia 29 de novembro de 2021 na 

Sede da Prefeitura Municipal, localizada provisoriamente na Praça Senhora das Dores, 

nº 424, Centro, Capela Nova/MG, documentação para credenciamento de 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS BANCÁRIOS COMPREENDENDO A ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS 

MUNICIPAIS (IPTU, ISS-FIXO, ITBI e TAXAS), DA DÍVIDA ATIVA E DE OUTRAS 

RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE GUIAS DE COBRANÇA E/OU 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL – (DAM), por intermédio de suas 

agências, com prestação de contas por transmissão eletrônica de dados dos valores 

arrecadados, com prestação de contas por transmissão eletrônica de dados dos 

valores arrecadados. 



PREÂMBULO 

a) Os serviços contratados deverão ser executados no prazo de doze (12) meses, 

podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, II, da Lei n° 8.666/93. 

b) Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato. 

2. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO:  

2.1 – Poderão participar do presente Credenciamento pessoas jurídicas, legalmente 

constituídas, habilitadas, com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídico-

fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão por esse município, ou 

declaração de idoneidade por parte do Poder Público, que satisfaçam as condições 

fixadas neste edital e seus anexos, e que aceitem as normas estabelecidas pelo 

Município de Capela Nova/MG.                     

2 2.1.1 – Podem participar deste Credenciamento:  

2.1.1.1 – As instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil na forma de banco múltiplo, Comercial ou Cooperativo, e Cooperativo de Crédito, 

que preencherem todos os requisitos exigidos neste Edital.  

2.1.1.2 – É vedada a apresentação de mais de uma proposta de habilitação por 

interessado neste Credenciamento.  

2.1.1.3 – As instituições financeiras interessadas poderão protocolar a inscrição para 

credenciamento diretamente no setor de licitações das 09h:30min do  dia 16 de 

novembro de 2021 até às 14h:00min do dia 29 de novembro de 2021, na sede da 

Prefeitura Municipal de Capela Nova/MG. 

2.1.2 – Não poderão participar deste Credenciamento:  

2.1.2.1 – Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou 

extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação;  



2.1.2.2 – Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar 

com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera 

de Governo;  

2.1.2.3 – Estiver irregular quanto à comprovação de quitação de tributos federais, 

estaduais ou municipais, esta considerada a sede ou principal estabelecimento da 

proponente.  

2.1.2.4. - No caso de estar em situação de recuperação judicial com a convalidação em 

falência; 

2.2 – OS PARTICIPANTES DEVERÃO APRESENTAR A SEGUINTE 

DOCUMENTAÇÃO:  

O Envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir 

relacionados, conforme o caso:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, 

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 

ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “a”, deste subitem;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir,  

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 



a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ);  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal;  

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

proponente;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

proponente;  

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS ou 

documento equivalente que comprove a regularidade;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943; 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

cartório distribuidor da sede da empresa.  

QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

a) Documento comprobatório de que a Instituição possui registro/inscrição junto ao 

Banco Central.  

Obs: As certidões mencionadas, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter 

a data de expedição não superior a 90 (noventa) dias.  



OUTRAS COMPROVAÇÕES:  

a) Solicitação De Credenciamento (Anexo III)  

b) Declaração Quanto Ao Conhecimento E Atendimento Às Exigências Do Edital 

(Anexo IV).  

c) Declaração De Cumprimento Do Disposto No Art. 7°, Inciso XXXIII Da Constituição 

Federal. (Anexo V)  

d) Declaração De Inexistência De Fato Impeditivo De Habilitação (Anexo VI)  

e) Indicação do representante legal da proponente, com a respectiva documentação 

(procuração ou documento equivalente, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – 

CPF, inscrição no Registro Geral do Instituto de Identificação – Carteira de Identidade). 

f) Proposta de Adesão. (Anexo VII) 

g) Dados para preenchimento de contrato administrativo. (Anexo VIII) 

2.2.1 – Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser apresentados 

em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, ou publicação 

em órgão de imprensa oficial, ou autenticada por membro da Comissão de Municipal 

de Licitações, mediante a exibição do original, de acordo com a Lei Federal nº. 

13.726/2018. 

2.2.2 – Ao protocolar seu pedido para o Credenciamento, a instituição financeira aceita 

e se obriga a cumprir todos os termos deste Edital.  

2.2.3 - Os envelopes deverão ser apresentados com os seguintes dizeres externos: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA NOVA 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 03/2021 – PROCESSO N° 102/2021 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

Denominação da Instituição Financeira: _____________________  

CNPJ (MF)______________________________ 



3. DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO: 

3.1 – Os proponentes ao se CREDENCIAREM, concordam integralmente com os 

termos deste Edital e seus anexos;  

3.2 – O credenciamento permanecerá aberto a qualquer instituição financeira que 

preencha os requisitos exigidos neste termo e poderá apresentar a documentação 

exigida dentro do prazo de vigência do credenciamento.  

3.3 – Os valores dos procedimentos relativos aos serviços bancários, seus reajustes e 

demais condições, constam nos demais anexos que é parte integrante deste edital. 

4- DO PROCEDIMENTO E DO PREÇO 

4.1 - Os envelopes de habilitação deverão ser protocolados no setor de protocolos da 

Prefeitura (endereço indicado no preâmbulo), até o horário previsto no preâmbulo deste 

edital para a apresentação dos envelopes. 

4.2 – O interessado poderá se fazer representar neste certame, desde que, antes da 

abertura dos envelopes, seu representante apresente procuração com poderes 

específicos, com a firma de quem assina devidamente reconhecida em cartório, ou 

cópia do contrato social ou estatuto da empresa, no qual lhe é outorgado amplo poder 

de decisão. 

4.3 – Os trabalhos da Comissão Permanente de Licitações, objetivando a verificação 

das condições de participação e de habilitação dos interessados serão iniciados 

imediatamente após o término do prazo para a apresentação dos envelopes, em ato 

público, nas dependências da Prefeitura (local indicado no preâmbulo). 

4.3.1 – Em seguida, tais envelopes serão abertos e os papéis conferidos e rubricados 

pela Comissão Permanente de Licitações e pelos licitantes presentes. A presença dos 

licitantes será facultativa.  



4.4 – Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as 

ocorrências. A ata será assinada pelos membros da Comissão Permanente de 

Licitações e pelos representantes que se apresentaram devidamente credenciados. 

4.5 – As impugnações e recursos deverão ser formulados nos prazos e na forma 

disposta na lei. As impugnações contra este edital poderão ser enviadas pelo e-mail 

licitar@capelanova.mg.gov.br 

4.6 – Após o encerramento do prazo previsto para a apresentação de recursos, se 

apresentados, e estes terem sido apreciados, o processo será encaminhado para 

homologação e adjudicação. 

4.7 – No caso de contratação, a Administração convocará os credenciados na licitação 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da entrega da intimação ou da 

publicação, assinar o contrato, cuja minuta integra o Anexo II deste edital.  

4.8 – Qualquer ação oriunda do presente contrato e que não possa ser resolvida por 

comum acordo entre as partes, será conduzida no Foro da Comarca de Carandaí/MG. 

4.9 – O município de Capela Nova pagará, mensalmente, ao prestador de serviços 

referendados no objeto desta licitação, pelos serviços efetivamente prestados, os 

valores unitários de cada procedimento, conforme item 4 do ANEXO I deste edital. 

4.10 - As despesas decorrentes das contratações previstas neste edital serão cobertas 

pela seguinte Dotação Orçamentária: 

FICHA 00307 – 02.004.002.10.301.0284.2.220.3.3.90.39.00 – FONTE 102 
FICHA 00145 – 02.003.001.12.122.0113.2.022.3.3.90.39.00 – FONTE 101 
FICHA 00103 – 02.002.001.04.123.0111.2.237.3.3.90.39.00 – FONTE 100 
FICHA 00119 – 02.002.001.04.129.0110.2.230.3.3.90.39.00 – FONTE 100 

4.11 - Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações 

próprias que forem aprovadas para os mesmos. 

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 



5.1 – É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente 

credenciamento;  

5.2 – O Município poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia 

comunicação ao BANCO, a realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas 

agências integrantes da rede arrecadadora, para certificação dos procedimentos de 

processamento e repasse dos recursos arrecadados.  

5.3 – O Município poderá, a qualquer momento, modificar as condições iniciais do 

presente credenciamento e retomar sem indenização os serviços, desde que 

executados em desconformidade com os termos deste regulamento e do contrato, bem 

como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos contribuintes 

municipais ou no interesse maior da administração;  

5.4 – O contrato de credenciamento poderá ser prorrogado, a critério da administração, 

por iguais e sucessivos períodos nos termos do artigo 57, II, da lei 8666/93.  

5.5. - Em caso de prorrogação contratual, o índice aplicado para fins de reajuste será o 

IPCA-IBGE, acumulado. 

5.6 – Caberá aplicação de multa conforme determinado pela Lei 8.666/93, bem como 

rescisão contratual por descumprimento de quaisquer das obrigações constantes neste 

edital, termo de referencia e contrato. 

5.7 – O BANCO declara conhecer que, conforme a normas legais vigentes lhe é 

proibido fornecer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião 

da execução deste CONTRATO, por esta razão o BANCO se obriga a realizar todos os 

atos necessários para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus 

funcionários, agentes e representantes.  

5.8 – O BANCO assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus 

funcionários, agentes, assessores, representantes e ou qualquer pessoa vinculada à 

sua instituição no cumprimento do presente CONTRATO que causem prejuízo aos 

interesses do Município.  



5.9 – Caso o BANCO não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos 

contribuintes e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não 

repassado, inclusive seus acréscimos.  

5.10 - A autoridade competente poderá revogar ou anular esta licitação nos termos do 

art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

5.11 - A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas que forem suscitadas 

em decorrência deste Edital, desde que arguidas por escrito, até dois dias úteis antes 

da data fixada para a abertura dos envelopes. 

5.12 - Será descredenciada a licitante que deixar de prestar informações 

complementares, quando solicitada.   

5.13 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente Edital. 

5.14 - Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação 

implica aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de 

impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o 

julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

Capela Nova, 11 de novembro de 2021. 

 

Adelmo de Rezende Moreira 

Prefeito Municipal 

 

 



 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 003/2021 

PROCESSO Nº. 102/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

BANCÁRIOS COMPREENDENDO A ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

(IPTU, ISS-FIXO, ITBI e TAXAS), DA DÍVIDA ATIVA E DE OUTRAS RECEITAS 

MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE GUIAS DE COBRANÇA E/OU DOCUMENTO DE 

ARRECADAÇÃO MUNICIPAL (DAM), por intermédio de suas agências, com 

prestação de contas por transmissão eletrônica de dados dos valores arrecadados. 

1 – OBJETO: 

1.1 - O objeto do presente termo é o credenciamento de credenciamento de 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS BANCÁRIOS COMPREENDENDO A ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS 

MUNICIPAIS (IPTU, ISS-FIXO, ITBI e TAXAS), DA DÍVIDA ATIVA E DE OUTRAS 

RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE GUIAS DE COBRANÇA E/OU 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL (DAM), por intermédio de suas 

agências, com prestação de contas por transmissão eletrônica de dados dos valores 

arrecadados.  

2 – DA JUSTIFICATIVA: 

2.1 - Otimizar a arrecadação municipal, visando à facilitação do processo de 

arrecadação, notadamente quanto à ações que possam contribuir para a diminuição da 

taxa de inadimplência dos contribuintes e assim aumentar a receita própria deste 

município. 

3 – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:  



3.1 – O Banco credenciado prestará serviços de recebimento de contas, tributos e 

demais receitas municipais de acordo com as estipulações do presente edital e minuta 

do contrato. 

3.1.1 - A prestação dos serviços de arrecadação, através de Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM ou guia de cobrança, repasse de tributos e demais 

receitas municipais, com respectiva prestação de contas por transmissão eletrônica de 

dados, em favor do Município, serão realizadas pelo BANCO, por suas subsidiárias, 

agências bancárias e postos de serviços, existentes ou a serem criados. 

3.2 – São obrigações do BANCO: 

I – Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 

arrecadação (DAM) ou guia de cobrança, expedidos e aprovados pela Diretoria de 

Tributação, que estejam com todos os campos de informações obrigatórios 

devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer modalidade pela 

qual se processe o pagamento, nos termos deste Credenciamento; 

II – Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras 

representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do 

contrato; 

III – Apresentar ao Município, no ato da assinatura do CONTRATO, meios necessários 

à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 

funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o 

período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas 

modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela Diretoria de 

Tributação. 

IV – Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a 

ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de 

recolhimento do BANCO, que resultem em descontinuidade arrecadação em 

modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de 

qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objeto do CONTRATO; 



V – A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) ou guia 

de cobrança será obtida pela leitura do código de barras padrão ou pela digitação da 

respectiva representação numérica, ou por meio previamente aprovado, ficando a 

cargo da Contratada o assessoramento aos servidores nomeados para a realização 

dos retornos; 

VI – O BANCO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 

contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas 

obrigações; 

VII – Autenticar o documento de arrecadação – DAM ou guia de cobrança, em todas as 

suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de 

autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da 

representação numérica do código de barras. 

VIII – Manter os DAM ou guia de cobrança arquivados por um período de 180 (cento e 

oitenta) dias; 

IX – Enviar ao Município, até o 1º (primeiro) dia útil seguinte da arrecadação, arquivo 

com total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o 

mesmo do valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); 

X – Em caso de incorreção de dados, o Contratado se compromete a regularizar as 

informações em até 5 dias úteis, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato; 

XI - Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como 

nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 

concernente aos serviços de arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá 

de prévia ciência das partes, por escrito; 

XII – Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 

trabalhistas, fiscais e previdenciários;  

XIII – Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 

verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o BANCO obrigado a resolver 



eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos 

auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 

XIV – Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por 

um período mínimo de 05 (cinco) anos. 

XV – A Instituição Financeira credenciada repassará o produto da arrecadação nos 

prazos definidos a seguir: 

a) Até o 2º dia útil após a data do recebimento para a data do recebimento para os 

documentos arrecadados Autoatendimento, Internet e débito automático em conta; 

b) Até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos na Rede Lotérica, e 

forma de pagamento em dinheiro; 

c) Até o 3 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 

Correspondente Bancário. 

d) Até o 4 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados 

mediante cheque. 

e) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição 

até 48 (quarenta e oito) horas a contar da data do mesmo, bem como reenvio por igual 

período, sempre que solicitado pela contratante. 

f) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços 

de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 

utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 

3.3 – É vedado ao BANCO: 

I – utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 

informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 

II – cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município. 

III – realizar cobranças de taxas de manutenção de conta da Contratante. 



3.4 Não será considerada como repassada a arrecadação: 

a) enquanto o arquivo das transações remetido pelo BANCO não for recebido pelo 

Município;  

b) quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado 

no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade.  

3.5. São obrigações do Município:  

I- expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das 

informações relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

 II – especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica 

de dados;  

III – estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, 

conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 

IV – remunerar o BANCO pelos serviços efetivamente prestados;  

V – por à disposição dos contribuintes as informações necessária para que estes 

possam efetuar seus pagamentos;  

VI – Entregar ao BANCO; 

 a) Recibo do arquivo enviado;  

b) Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado. 

VII – Realizar a abertura de conta bancária na instituição credenciada para realizar as 

movimentações financeiras, ficando autorizados o prefeito e o tesoureiro para realizar 

as devidas movimentações. 

4 – DOS PREÇOS MÁXIMOS PRATICADOS:  



4.1. O Município pagará aos Bancos Credenciados pela prestação dos serviços pelo 

período de 12 (doze) meses as seguintes tarifas: 

MEIO DE RECEBIMENTO TARIFA (R$) 

Auto Atendimento R$ 1,62 

Internet banking R$ 1,62 

Rede lotérica R$ 1,62 

Correspondente bancário R$ 1,62 

Débito automático R$ 1,62 

4.1.1 - No caso de prorrogação de contrato, os preços acima serão reajustados pelo 

IPCA-IBGE, acumulado no período da vigência do contrato, por simples termo de 

aditamento tendo como base o mês que antecede o término do termo de 

credenciamento; 

4.1.3 – O Contratante não se obriga a manter a arrecadação oriunda das receitas 

municipais mantidas em aplicação financeira nos Bancos Oficiais; 

4.1.4 – As despesas decorrentes correrão por conta das fontes de recurso conforme 

codificado para o exercício 2021. 

5 – DA FISCALIZAÇÃO:  

5.1 – A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação 

e fiscalização do Município, através da Prefeitura Municipal, sendo gestor o seu 

encarregado, Sr. JOSÉ EUSTÁQUIO DA SILVA GOMES, Fiscal de Tributos ou outro 

servidor designado pelo chefe do Executivo Municipal. 

6 - PLANILHA DE QUANTITATIVOS QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE 

RECEBIMENTOS UNIDADE E ESPECIFICAÇÕES 



6.1- Quantidade estimada de 2.800 (dois mil e oitocentos) recebimentos pelo período 

de 12 meses. 

7 – DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1 – O Município poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia 

comunicação ao BANCO, à realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas 

agências integrantes da rede arrecadadora, para certificação dos procedimentos de 

processamento e repasse dos recursos arrecadados. 

7.2 – O BANCO declara conhecer que, conforme a norma legal vigente é proibido 

fornecer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião da 

execução deste CONTRATO, por esta razão o BANCO se obriga a realizar todos os 

atos necessários para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus 

funcionários, agentes e representantes. 

7.3 – O BANCO assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus 

funcionários, agentes, assessores, representantes e ou qualquer pessoa vinculada à 

sua instituição no cumprimento de suas obrigações. 

7.4 – Caso o BANCO não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos 

contribuintes e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não 

repassado, inclusive seus acréscimos Legais. 

8 –GESTOR DO CONTRATO: 

8.1 - A gestão do contrato ficará a cargo do Sr. JOSÉ EUSTÁQUIO DA SILVA GOMES, 

Fiscal de Tributos, responsável por acompanhar a execução do contrato. 

8.2 - A fiscalização ficará a cargo do diretor de lançadoria e cadastro, Juliano Lima 

Jammal. 

Capela Nova, 12 de novembro de 2021. 

 



Adelmo de Rezende Moreira 

Prefeito Municipal 

 

 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO N°. 102/2021 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 03/2021 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO PARA CONTRATAÇÃO de credenciamento de 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS PÚBLICAS OU PRIVADAS PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS BANCÁRIOS COMPREENDENDO A ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS 

MUNICIPAIS (IPTU, ISS-FIXO, ITBI e TAXAS), DA DÍVIDA ATIVA E DE OUTRAS 

RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE GUIAS DE COBRANÇA E/OU 

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, por intermédio de suas agências, 

com prestação de contas por transmissão eletrônica de dados dos valores arrecadados 

e _____________________________________________ aos _______ dias do mês 

de ______ do ano de 2021, de um lado o MUNICÍPIO DE CAPELA NOVA com sede na 

Rua Lopes de Assis, 69 – Centro – Capela Nova/MG – CEP – 36290-000 inscrito no CNPJ/MF sob 

nº 19.259.951/0001-08, representado neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Adelmo de Rezende Moreira, 

doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado a empresa 

__________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº. __.___.___/____-__, 

estabelecida na ____________________ neste to representado por 

___________________, portador da Cédula de Identidade nº. ________ e C.P.F/MF. 

nº. ___.___.___-__, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, ajustam e 

contratam o presente credenciamento para prestação de arrecadação de tributos 

municipais, tudo de acordo com a Lei Federal nº. 8.666/93, e pelo estabelecido no 

Edital, parte integrante deste contrato independente de transcrição, e atendidas às 

cláusulas e condições que enunciam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO, DO PREÇO E DOTAÇÃO: 

1.1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS COMPREENDENDO A 

ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS (IPTU, ISS-FIXO, ITBI e TAXAS), DA 



DÍVIDA ATIVA E DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS, ATRAVÉS DE GUIAS DE 

COBRANÇA E/OU DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, por intermédio 

de suas agências, com prestação de contas por transmissão eletrônica de dados dos 

valores arrecadados, prestação de serviços continuados de recolhimento de tributos e 

demais receitas municipais, através de documentos de arrecadação (DAM) emitidos 

obrigatoriamente em padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com 

prestação de contas por meio magnético de valores arrecadados, conforme o disposto 

no presente contrato, edital de credenciamento e seus anexos. 

1.2 O contratado se obriga a recolher os tributos e demais receitas municipais, através 

de documentos de arrecadação (DAM), pelo(s) seguinte (s) canal (is) de atendimento 

nos termos do edital. 

1.3 - O preço mensal para o primeiro período de 12 meses é o disposto abaixo, tendo 

por base a data da assinatura do presente ajuste. 

1.4 - Pela prestação dos serviços de arrecadação de tributos municipais, objeto deste 

edital para Credenciamento, o município pagará a CREDENCIADA, por documento 

recebido, os seguintes valores: 

MEIO DE RECEBIMENTO TARIFA (R$) 

Auto Atendimento R$ 1,62 

Internet banking 
R$ 1,62 

Rede lotérica 
R$ 1,62 

Correspondente bancário 
R$ 1,62 

Débito automático em conta R$ 1,62 

1.5 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 



1.6 - O Contratante não se obriga a manter a arrecadação oriunda das receitas 

municipais mantidas em aplicação financeira nos Bancos Oficiais; 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES: 

 2.1 - São obrigações do BANCO: 

I – Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 

arrecadação (DAM) ou guia de arrecadação, expedidos e aprovados pela Lançadoria 

da Prefeitura Municipal de Ituverava, que estejam com todos os campos de 

informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por 

qualquer modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste 

Credenciamento;  

II – Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras 

representações, inclusive as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do 

contrato; 

III – Apresentar ao Município, no ato da assinatura do CONTRATO, meios necessários 

à implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de 

funcionamento de cada unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o 

período de vigência do CONTRATO, sendo que a implementação de novas 

modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela Diretoria de 

Tributação. 

IV – Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a 

ocorrência de avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de 

recolhimento do BANCO, que resultem em descontinuidade de arrecadação em 

modalidade de pagamento colocado à disposição do contribuinte, ou na modificação de 

qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objeto do CONTRATO; 

V – A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) ou guia 

de arrecadação, será obtida pela leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou 

pela digitação da respectiva representação numérica, ou por meio previamente 



aprovado pela Diretoria de Tributação, ficando a cargo da Contratada o 

assessoramento aos servidores nomeados para a realização dos retornos. 

VI – O BANCO não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do 

contribuinte e/ou devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas 

obrigações; 

VII – Autenticar o documento de arrecadação – DAM ou guia de arrecadação, em todas 

as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, contendo o número de 

autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da 

representação numérica do código de barras. 

VIII – Manter os DAM ou guia de arrecadação, arquivados por um período de 180 

(cento e oitenta dias) dias; 

IX – Enviar ao Município, até o 1º (primeiro) dia útil seguinte da arrecadação, arquivo 

com total das transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o 

mesmo do valor transmitido pelo Sistema de Pagamento Brasileiro (SPB); 

X – Em caso de incorreção de dados, o Contratado se compromete a regularizar as 

informações em até 05 dias úteis, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato; 

XI - Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como 

nos instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento 

concernente aos serviços de arrecadação objeto deste CONTRATO, o que dependerá 

de prévia ciência das partes, por escrito; 

XII – Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos 

trabalhistas, fiscais e previdenciários; 

XIII – Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a 

verificação dos procedimentos de arrecadação, ficando o BANCO obrigado a resolver 

eventual irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos 

auditados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 



XIV – Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por 

um período mínimo de 05 (cinco) anos. 

XV – A Instituição Financeira credenciada repassará o produto da arrecadação nos 

prazos definidos a seguir: 

a) Até o 2º dia útil após a data do recebimento para a data do recebimento para os 

documentos arrecadados Autoatendimento, Internet e Débito Automático em Conta; 

b) Até o 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos na Rede Lotérica, e 

forma de pagamento em dinheiro; 

c) Até o 3 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 

Correspondente Bancário. 

d) Até o 4º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados 

mediante cheque. 

e) Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição 

até 48 (quarenta e oito) horas a contar da data do mesmo, bem como reenvio por igual 

período, sempre que solicitado pela contratante. 

f) Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços 

de transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também 

utilizados pelas mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes.  

2.2 - É vedado ao BANCO: 

I – utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 

informações ou documentos vinculados à prestação de serviços para o Município. 

II – cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Contratante. 

III – realizar cobranças de taxas de manutenção de conta da Contratante. 

2.3 - Não será considerada como repassada a arrecadação: 



a) Enquanto o arquivo das transações remetido pelo BANCO não for recebido pelo 

Município; 

b) Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado 

no extrato, e enquanto perdurar a irregularidade. 

2.4 - São obrigações do Contratante: 

I - expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das 

informações relativas à arrecadação dos tributos municipais; 

 II – especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica 

de dados; 

III – estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, 

conforme as condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 

IV – remunerar o BANCO pelos serviços efetivamente prestados, mediante a 

apresentação de relatórios mensais determinados neste Contrato; 

V – pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam 

efetuar seus pagamentos; 

VI – Entregar ao BANCO; 

a) Recibo do arquivo enviado; 

b) Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado. 

VII – Realizar a abertura de conta bancária na instituição credenciada para realizar as 

movimentações financeiras, ficando autorizados o prefeito e o tesoureiro para realizar 

as devidas movimentações. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 



3.1 - A prestação de serviços de arrecadação ficará sempre sujeita à regulamentação e 

fiscalização do Município tendo como gestor do presente contrato: o Sr. Secretário da 

Fazenda. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME LEGAL: 

4.1 - O presente contrato é celebrado em conformidade com a Lei Federal n º 8.666/93 

e suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO: 

5.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data se sua 

assinatura, podendo ser prorrogado a critério da administração, por iguais e sucessivos 

períodos, nos termos do artigo 57, II, da lei 8666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES: 

6.1 - O presente contrato poderá ser alterado ou modificado, por interesse do 

Contratante ou de comum acordo entre as partes, mediante termo aditivo. 

6.1.2 - No caso de prorrogação de contrato, os preços acima serão reajustados pelo 

IPCA, acumulado no período da vigência do contrato, por simples termo de aditamento 

tendo como base o mês que antecede o término do termo de credenciamento 

Município de Ituverava -SP. 

CLAUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES: 

7.1-O(s) licitante(s)/contratado(s) que praticar(em) quaisquer atos previstos no artigo 87 

da Lei 8.666/93, conforme o caso, ficará(ão) sujeito(s) às seguintes penalidades, que 

serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o contraditório e 

a ampla defesa: I) advertência; 

7.2- Multa, que será aplicada da seguinte forma: a) Multa de 0,1 % (zero vírgula um por 

cento) sobre o valor total do contrato, em relação ao descumprimento dos prazos 

fixados, por dia de atraso injustificado; 



b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, por sua 

inexecução parcial; 

c) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor atualizado do contrato, por sua 

inexecução total; 

7.3 - Suspensão do direito de licitar e contratar com a prefeitura do município de 

Ituverava -SP, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

7.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

CLAUSULA OITAVA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

A rescisão contratual pode ser: 

8.1. determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93. 

 8.2. amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no 

processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

8.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela 

Administração, com as conseqüências previstas em Lei. 

8.4. Em casos de rescisão administrativa prevista nos arts. 77 e 78 da Lei 8.666/93 

ficam reconhecidos todos os direitos da contratante. 

CLÁUSULA NONA – DO FORO: 

9.1 - É competente o Foro da Comarca de ITUVERAVA - SP para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato. E, por estarem assim, justos e contratados, 



assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 

de 02 (duas) testemunhas. 

 

ADELMO DE REZENDE MOREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

Contratante 
 
 
 

Empresa Contratada 
Representante 

CNPJ: 
TESTEMUNHAS: 

 
Nome: 
CPF: 
 
Nome: 
CPF: 



 
ANEXO III 

PROCESSO N°. 102/2021 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 003/2021 

(em Papel Timbrado da Proponente) 

[NOME DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA...], com sede [..ENDEREÇO....], inscrito(a) no 

CNPJ - MF sob nº [...], tendo em vista o disposto no Edital de Chamada Pública nº 

xxx/2021, vem perante V. Exa. requerer o seu CREDENCIAMENTO, conforme 

documentação anexa, para fins de prestação de serviços bancários de recolhimento de 

tributos e demais receitas públicas municipais, através de Código de Barras, por 

intermédio de suas agências, postos de atendimento bancários e canais eletrônicos 

com prestação de contas por meio magnético dos valores arrecadados, conforme tarifa 

máxima estipulados no edital em epigrafe. 

 

Local e data ______________________________________  

 

Assinatura do representante legal/Carimbo.  

N.º RG/CPF (MF) 



ANEXO IV 

PROCESSO N°. 102/2021 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 03/2021 

DECLARAÇÃO QUANTO AO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS 

DO EDITAL CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2021 - PROCESSO N° 102/2021 

Prefeitura do município de Capela Nova/MG 

Ref.: Declaração quanto ao conhecimento e atendimento as exigências do edital. 

.............................., inscrito no CNPJ n° ............., por intermédio de seu representante 

legal, Sr.(Sra.) ................................, portador(a) da Carteira de Identidade n° 

.................. e do CPF n° ......................., DECLARA, sob as penas da lei, conhecer e 

atender a todas as exigências do Edital da Chamada Publica acima identificada. 

........................., .......... de ......................... de ............... 

(nome e assinatura do representante legal) 



 

ANEXO V 

PROCESSO N°. 102/2021 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 003/2021 

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7°, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. 

Prefeitura do Município de Capela Nova/MG 

 Ref.: Cumprimento do disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

......................................................, inscrita no CNPJ n° ............, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(Sra.) ...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade n° ........... e do CPF n° .................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  

................................, ....... de ...............de .............. 

(Local e data) 

 ............................................................................. 

(nome e assinatura do representante legal) 



ANEXO VI 

PROCESSO N°. 102/2021 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 003/2021 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

Ref.: Declaração de inexistência de fato impeditivo a habilitação 

......................................................, inscrita no CNPJ n° ............, por intermédio de seu 

representante legal, Sr.(Sra.) ...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade n° ........... e do CPF n° .................., DECLARA, sob as penas da lei, que 

cumpre plenamente aos requisitos de habilitação exigidos no Edital da Chamada 

Publica acima identificada, e que não há nenhum fato impeditivo à minha habilitação. 

......................................, ........ de ..................de .................... 

.................................................................  

(nome e assinatura do representante legal) 



ANEXO VII 

PROCESSO N°. 102/2021 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2021 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 003/2021 

Ilmo. Sr. Presidente da Comissão de Licitação, 

Vimos por meio desta, apresentar a esta comissão nossos documentos, solicitando 

nosso credenciamento, visando a prestação de serviços de recebimentos de tributos 

municipais devidos ao Município de Ituverava, aceitando todas as condições e 

cláusulas estabelecidas no PROCESSO 102/2021. 

Declaramos estar cientes de todas as cláusulas do Edital, e aguardamos a aceitação 

de nossa firma como credenciada na cidade de Ituverava - SP para recebimento de 

tributos municipais. 

MEIO DE RECEBIMENTO TARIFA (R$) 

Auto Atendimento  

Internet banking  

Rede lotérica  

Correspondente bancário  

TAA Multibanco  

Cidade, dia, mês e ano. 

Assinatura do representante legal 



 


